
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.439 - RJ 
(2016/0021555-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELSA MOREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : FAUSTO CUROPOS 
AGRAVANTE : GILBERTO PINTO MORAES 
AGRAVANTE : JORGE DA SILVA CARDOSO NETO 
AGRAVANTE : LUCIANE DE OLIVEIRA LEMOS 
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS MAIA CORDEIRO 
AGRAVANTE : REGINA MONTEIRO DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : ROSANA APARECIDA LIMA 
AGRAVANTE : SANDRA GOMES JANUARIO 
AGRAVANTE : SILVANA MARIA NAVA GOMES 
ADVOGADOS : GABRIELA MACEDO E OUTRO(S)
  ROBERTO LUIZ MAIA DOS SANTOS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. GRATIFICAÇÃO. PONTUAÇÃO. LEI MUNICIPAL 
5.187/2010. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISPOSITIVOS DA 
LINDB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ.

1. Segundo se observa dos fundamentos do acórdão 
recorrido, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Municipal 5.187/10). 
Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".

2. Ademais, o acórdão recorrido abriga fundamento de 
índole constitucional. Contudo, os agravantes não cuidaram de interpor o 
devido recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, de modo a 
incidir a jurisprudência sedimentada por meio da Súmula 126 deste 
Tribunal. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.439 - RJ 
(2016/0021555-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELSA MOREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : FAUSTO CUROPOS 
AGRAVANTE : GILBERTO PINTO MORAES 
AGRAVANTE : JORGE DA SILVA CARDOSO NETO 
AGRAVANTE : LUCIANE DE OLIVEIRA LEMOS 
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS MAIA CORDEIRO 
AGRAVANTE : REGINA MONTEIRO DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : ROSANA APARECIDA LIMA 
AGRAVANTE : SANDRA GOMES JANUARIO 
AGRAVANTE : SILVANA MARIA NAVA GOMES 
ADVOGADOS : GABRIELA MACEDO E OUTRO(S)
  ROBERTO LUIZ MAIA DOS SANTOS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELSA MOREIRA DA 
SILVA e outros contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 292, 
e-STJ):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
GRATIFICAÇÃO. PONTUAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 203, e-STJ): 

Direito Administrativo. Servidores Públicos. Município do Rio 
de Janeiro. Controladoria-Geral do Município. Gratificação de 
Controle Interno. Impossibilidade de majoração da gratificação. 
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Súmula Vinculante nº 37. Apelação desprovida.
1. O art. 2º da L. Mun. nº 5.187/10 não deixa dúvidas quanto 

aos destinatários da norma: servidores do TCM.
2. Majorar a gratificação percebida pelos apelantes importaria, 

no caso vertente, em violar a Súmula Vinculante nº 37.
3. Apelação a que se nega provimento.

Alegam os agravantes que "são destinatários da Lei nº 5.187/2010 
porquanto, em seu artigo 2º, introduz alteração no artigo 2º da Lei nº 4.015, de 
25/07/2005 - de que são beneficiários diretos - o que impede a sua aplicação a 
apenas alguns segmentos de funcionários da mesma categoria, que exercem o 
controle externo e interno do Poder Executivo municipal" (fl.  303, e-STJ).

Aduzem que não se aplica ao caso o teor da Súmula 280 do STF e que 
parte do julgado diz respeito à aplicação da lei no tempo e no espaço, motivo pelo qual 
o recurso merece conhecimento nesta instância superior.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.439 - RJ 
(2016/0021555-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. GRATIFICAÇÃO. PONTUAÇÃO. LEI MUNICIPAL 
5.187/2010. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISPOSITIVOS DA 
LINDB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ.

1. Segundo se observa dos fundamentos do acórdão 
recorrido, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Municipal 5.187/10). 
Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".

2. Ademais, o acórdão recorrido abriga fundamento de 
índole constitucional. Contudo, os agravantes não cuidaram de interpor o 
devido recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, de modo a 
incidir a jurisprudência sedimentada por meio da Súmula 126 deste 
Tribunal. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Cinge-se a controvérsia em torno da aplicação do disposto na Lei 
municipal 5.187/2010, no que se refere à percepção e ao escalonamento das 
gratificações relativas aos sistemas de controle do Município do Rio de Janeiro, aos 
agravantes, os quais não são lotados no Tribunal de Contas do Município. 

Conforme consignado na análise monocrática, embora os recorrentes 
aleguem ter ocorrido violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos 
fundamentos da Corte de origem na apreciação da controvérsia, o tema foi dirimido no 
âmbito local (Lei Municipal 5.187/10), de modo a afastar a competência desta Corte 
Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.
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É o que de observa do trecho do acórdão estadual a seguir transcrito (fls. 
205/206, e-STJ):

O recurso de apelação é tempestivo, adequado e foi 
devidamente preparado. Impõe-se seu conhecimento.

Não merece provimento.
Dispõe o art. 2º da L. Mun. nº 5.187/10:
Art. 2º. O valor inicial previsto no art. 2º da Lei nº 4.015, de 25 

de abril de 2005, para os servidores ocupantes de cargos efetivos 
cujo provimento exija curso superior, passa a ser de quinhentos 
pontos, e o estabelecido no art. 11 da Lei nº 4.814, de 18 de abril de 
2008, no que se refere aos cursos de Nível Médio e Médio 
Especializado, para trezentos pontos, bem como os correspondentes 
ao curso de Nível Elementar Especializado para cento e cinquenta 
pontos, todos do Quadro do Tribunal de Contas do Município do 
Rio de Janeiro, mantidas as forma de escalonamento fixada em 
cada Lei.' (grifei)

Não há dúvidas de que a majoração do valor inicial dos pontos 
teve como destinatários apenas e exclusivamente os servidores 
lotados no Tribunal de Contas do Município.

Não cabe, portanto, estender-se a servidores do controle 
interno o que foi concedido apenas a servidores de órgão de controle 
externo, o que importaria em contundente violação à Súmula 
Vinculante nº 37:

'Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 
isonomia.

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por 
ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. 

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
LIQUIDAÇÃO. REAJUSTES DOS VENCIMENTOS PREVISTOS EM 
LEI SUPERVENIENTE (LEI MUNICIPAL Nº 12.397/1997). 
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APLICAÇÃO. QUESTÃO DE DIREITO LOCAL. MATÉRIA 
DECIDIDA NO RESP. 1.217.076-SP, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Este Superior Tribunal, no julgamento do REsp 
1.217.076/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC - 
representativo de controvérsia, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, publicado em 14.10.2011, firmou orientação de que "a 
discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes 
reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus 
reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve, exclusivamente, interpretação e 
aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial, a teor do disposto no enunciado nº 280 da Súmula do STF".

2. Embargos de divergência não providos.
(EAg 1.316.402/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 
03/06/2014.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
PENSÃO. DEPENDENTE. PARCELA A SER PAGA PELO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVERSÃO 
DE EX-FUNCIONÁRIOS DA RFFSA PARA O IPERGS NOS 
TERMOS DA LEI N. 3.877/61. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a análise da questão controvertida dos autos 
porquanto demanda a análise da Lei Estadual n. 2.061/53, que 
disciplina a matéria. Logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra 
óbice na Súmula 280 do STF.

2. No caso, rever a interpretação dada pela Corte de origem ao 
título executivo judicial, a fim de aferir possível violação à coisa 
julgada, exigira o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. A propósito: AgRg no AREsp 339.691/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 
149.713/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
3/10/2012; AgRg no AREsp 224.394, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2012; AgRg no REsp 
1.208.502/AL, Rel Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 9/8/2011; AgRg no REsp 1.015.470/SC, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 4/8/2008.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 30.281/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
02/06/2014.)

Por outro lado, verifica-se que a Corte de origem não analisou, nem 
sequer implicitamente, os arts. 2º, 3º, 4º, 5º e 6º da LINDB.

Desse modo, impõe-se o não-conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."

Acrescente-se que, se os ora agravantes entendessem persistir algum 
vício no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de 
incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A matéria do art. 6º, VIII, do CDC não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao 
recorrente ter alegado, nas razões do recurso especial, violação ao 
art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 
211/STJ).

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 425.712/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
21/10/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇO DE FRETE. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
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REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 

recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração 
com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não foi 
indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.006/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
10/10/2014.)

Por fim, ainda que se pudesse afastar os referidos óbices, a pretensão não 
comportaria admissão.

É que o acórdão recorrido abriga fundamento de índole constitucional. 
Contudo, os agravantes não cuidaram de interpor o devido recurso extraordinário ao 
Supremo Tribunal Federal, de modo a incidir a jurisprudência sedimentada por meio da 
Súmula 126 deste Tribunal, que assim dispõe: 

É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 
não manifesta recurso extraordinário.

O entendimento insculpido no referido enunciado traduz a hipótese de 
que, não interposto o extraordinário, torna-se inadmissível a apreciação do especial por 
haver transitada em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no acórdão 
vergastado. 

A propósito, alguns precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDORES ESTADUAIS. ENQUADRAMENTO NO 
ÚLTIMO NÍVEL DA CARREIRA. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA DO PEDIDO. TESES NÃO PREQUESTIONADAS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO EXAME DE LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL NÃO ATACADO POR RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.

(...)
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3. As razões de decidir do acórdão atacado fundamentam-se 
também no princípio constitucional da isonomia. Contudo, o 
agravante não cuidou de interpor o devido recurso extraordinário ao 
Supremo Tribunal Federal, de modo a incidir a jurisprudência 
sedimentada por meio da Súmula 126 deste Tribunal. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 515.313/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
28/08/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPRENSA. INEXISTÊNCIA DE CONTEÚDO 
OFENSIVO. ACÓRDÃO FUNDADO EM PRECEITO 
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO POR RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 7 E 126 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. Se o acórdão se baseou em fundamento constitucional não 

impugnado por recurso extraordinário, têm aplicação a Súmula 126 
STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 517.345/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. NULIDADE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO. TRÂNSITO EM JULGADO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. IMPRESCINDIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PAD. 
ADVOGADO SUSEPE. DIREITO DE DEFESA A SER EXERCIDO 
POR ADVOGADO CONSTITUÍDO OU DEFENSOR PÚBLICO 
NOMEADO. RESP N. 1378557/RS.

1. Havendo questão constitucional autônoma a autorizar a 
interposição de   recurso extraordinário, deve ser interposto agravo 
contra a decisão que inadmitiu o apelo extremo. Transitando em 
julgado o fundamento constitucional da controvérsia, aplica-se a 
Súmula n. 126 do STJ.

(...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.365.508/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 19/08/2014.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0021555-1 AREsp 852.439 / RJ

Números Origem:  04026489420118190001  4026489420118190001

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELSA MOREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : FAUSTO CUROPOS
AGRAVANTE : GILBERTO PINTO MORAES
AGRAVANTE : JORGE DA SILVA CARDOSO NETO
AGRAVANTE : LUCIANE DE OLIVEIRA LEMOS
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS MAIA CORDEIRO
AGRAVANTE : REGINA MONTEIRO DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : ROSANA APARECIDA LIMA
AGRAVANTE : SANDRA GOMES JANUARIO
AGRAVANTE : SILVANA MARIA NAVA GOMES
ADVOGADOS : ROBERTO LUIZ MAIA DOS SANTOS

GABRIELA MACEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações Municipais Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELSA MOREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : FAUSTO CUROPOS
AGRAVANTE : GILBERTO PINTO MORAES
AGRAVANTE : JORGE DA SILVA CARDOSO NETO
AGRAVANTE : LUCIANE DE OLIVEIRA LEMOS
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS MAIA CORDEIRO
AGRAVANTE : REGINA MONTEIRO DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : ROSANA APARECIDA LIMA
AGRAVANTE : SANDRA GOMES JANUARIO
AGRAVANTE : SILVANA MARIA NAVA GOMES
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ADVOGADOS : ROBERTO LUIZ MAIA DOS SANTOS
GABRIELA MACEDO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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